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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Tendo em vista o disposto Lei Federal n° 14.133 de 2021 e Decreto Municipal nº 

06, de 02 de fevereiro de 2024, para licitação na modalidade Concorrência, para a licitação 

em curso, seguem os estudos preliminares realizados, contendo os elementos capazes de 

propiciar a avaliação do custo pela Administração, considerando o preço atualmente 

praticado, a definição de métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do 

contrato, quando for o caso. 

1. OBJETIVO 

1.1. O presente Projeto Básico tem como finalidade a contratação de empresa 

especializada na prestação de OBRA E SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA: 

CONSTRUÇÃO DE CRECHE TIPO II – PADRÃO FNDE, NO MUNICÍPIO DE SATUBA, NA 

FORMA ESTABELECIDA NO PROJETO BÁSICO ANEXO AOS AUTOS, BEM COMO O 

TERMO DE COMPROMISSO Nº 967784/2024/FNDE/CAIXA, cujo critério de julgamento será 

MENOR PREÇO, com o regime de execução EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 

adotado o modo de disputa aberto, com intervalo de lance de no mínimo R$ 100,00 (cem 

reais), de acordo com material técnico disposto nos autos deste processo, nos termos do art. 

6º, XXXVIII, a, da Lei Federal nº. 14.133/2021:  

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XXXVIII - Concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e 
serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, 
cujo critério de julgamento poderá ser: 
 

a) menor preço; 
 

1.2. Dispensa-se ainda a matriz de risco, haja tratar-se de contratação de Obras e Serviços 

Comuns de Engenharia. A obrigatoriedade desta ferramenta é apenas para contratação de 

Obras e Serviços de Engenharia de grandes vultos: aqueles cujo valor estimado supera R$ 

200.000.000,00 (duzentos milhões de reais).  

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Atualmente o município de Satuba/Al, possui uma população estimada de 25.105 

(IBGE/2025), e área territorial de 41,268 km²  (IBGE/2024), com IDH em 0,660 (IBGE/2010).  
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2.2. A educação é um direito social com vistas a promoção de condições de igualdade 

entre as pessoas, direito este garantido legalmente segundo a Constituição Federal de 1988 

que estabelece a educação sendo ofertada com qualidade adequada para o desenvolvimento 

dos sujeitos. 

2.3. Segundo a Constituição de 1988 em seu artigo 205, “a educação, direito de todos e 

dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalho” 

2.4. É na escola, enquanto importante espaço social e público, que se criam condições 

para o desenvolvimento dos sujeitos desde a infância até sua fase adulta sem delimitação de 

idade, permitindo assim, uma diversidade de conhecimentos e competências que dificilmente 

poderão aprender noutros contextos. 

2.5. Sendo assim, a transmissão de conhecimento para os sujeitos nas escolas se estende 

por todas as condições desde físicas como intelectual, uma vez que possibilita o 

desenvolvimento do caráter reflexivo e humano construtivo dos sujeitos, sendo, portanto, 

instituições imprescindíveis para o desenvolvimento e para o bem-estar das pessoas, das 

organizações e das sociedades. 

2.6. Assim, considerando a importância da CONSTRUÇÃO DE CRECHE TIPO II – 

PADRÃO FNDE, NO MUNICÍPIO DE SATUBA, NA FORMA ESTABELECIDA NO 

PROJETO BÁSICO ANEXO AOS AUTOS, BEM COMO O TERMO DE COMPROMISSO Nº 

967784/2024/FNDE/CAIXA, localizada nesta municipalidade, tendo em vista o aumento da 

demanda escolar na região, proporcionará uma melhor qualidade educacional na Rede 

Municipal de Ensino, além de uma maior interação entre o esporte e a vida acadêmica do 

estudante, bem como, com a comunidade escolar. 

2.7. A escola, deve seguir as normas o Programa PROINFÂNCIA - Programa Nacional de 

Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educação Infantil, criado pelo 

governo federal (MEC e FNDE), faz parte das ações do Plano de Desenvolvimento da 

Educação (PDE), visando aprimorar a infraestrutura escolar, referente ao ensino infantil, 

garantindo acessibilidade, conforto e funcionalidade, com os espaços mínimos necessários. 

2.8. Para a circunstância a qual observa-se no contexto desse Processo, entendeu-se ser 

mais correta a forma contratação por empreitada por preço global, justamente por que, nesse 

caso, há um projeto base, chegando de forma precisa, após um estudo minucioso deste, a 
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uma planilha orçamentária com todas as quantidades a serem executadas em obra, 

resultando assim em um valor global para o serviço em questão. 

2.9. Justamente em razão do valor global resultante para a obra em questão, tendo em 

vista o disposto na Lei n° 14133/2021, para licitação na modalidade Concorrência, sempre em 

observância aos requisitos legais do Processo, resultando sempre na condição mais 

vantajosa ao Poder Público, embasando-se no princípio de isonomia. 

3. DEFINIÇÕES 

3.1. CONTRATANTE – Pessoa jurídica de direito público, representada pelo Município de 

Satuba/AL, contratante dos serviços e obras a que se refere este Projeto Básico e as 

Especificações Técnicas/Memorial Descritivo desta obra; 

3.2. CONTRATADA – Pessoa jurídica de direito privado contratada pelo Município de 

Satuba/AL e encarregada pela execução das obras conforme os termos do contrato firmado; 

3.3. GESTÃO DO CONTRATO - Setor técnico competente, encarregado da gestão do 

contrato e do fiscal administrativo para apoiá-lo no gerenciamento.  

3.4. FISCALIZAÇÃO DA OBRA – Setor técnico competente da Secretaria Municipal de 

Educação de Satuba/AL, encarregado da fiscalização e gestão dos serviços e obras 

contratadas, sendo Engenheiro ou Arquiteto devidamente habilitado; 

Fiscal Técnico: Flavio Manoel da Silva - CREA 0210419784/AL 

3.5. EMPRESA ESPECIALIZADA – Pessoa jurídica CONTRATADA para executar 

serviços técnicos específicos necessários para o cumprimento do contrato; 

3.6. FABRICANTE – Pessoa jurídica que produz qualquer material ou equipamento 

utilizado pela CONTRATADA na execução das obras e dos serviços contratados. 

4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA 

4.1. Será exigido da licitante: 

4.1.1.  Certificado válido de Registro e Quitação de seus Responsáveis Técnicos no CREA 

da região a que estiver vinculado o Licitante, dentro do prazo de validade, que comprove 

atividade relacionada com o objeto da presente contratação; 

4.1.2.  Certificado válido de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica da licitante; 

4.1.3.  ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL fornecido (s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado contratante do serviço, onde fique comprovada a 
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responsabilidade do licitante, por intermédio exclusivamente do seu responsável técnico, que 

tenha executado na quantidade dos serviços constantes. 

4.1.3.1. A prova de que o profissional é detentor de responsabilidade técnica, será feita 

mediante apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, devidamente registrado no CREA acompanhada da Certidão de Acervo Técnico 

(CAT); 

4.1.3.2. Será admitido para fins de comprovação de capacidade técnico- profissional, o 

somatório de atestados de capacidade para fins de comprovação dos quantitativos 

executados pelo profissional, exigidos no anexo; 

4.1.4.  Declaração indicando o nome, CPF, número do registro no CREA da região 

competente, do Responsável Técnico que acompanhará, de forma residente, a execução dos 

serviços de que trata o objeto da contratação. O nome do Responsável Técnico indicado 

deverá ser o mesmo que constar dos Atestados de Responsabilidade Técnica apresentados 

para qualificação técnica da Licitante; 

4.1.5.  Realizar vistoria, por intermédio do responsável técnico da empresa, representante 

legal ou representante com procuração pública, no local onde será realizada a obra tendo em 

vista as características da topografia do município, especificamente no local onde serão 

executados os serviços, que poderá ser substituída por declaração de que conhece e aceita 

todas as condições do local para realizar a obra, sendo de responsabilidade do contratado a 

ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação dos locais de 

instalação e execução da obra; 

4.1.5.1. O agendamento da vistoria deverá ser efetuado previamente, de 

segunda à sexta-feira, das 08h:00min às 14h:00min, através do e-mail: 

prefeituramunicipalsatuba2021@gmail.com.  

4.1.5.2. O prazo para a vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação 

do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura 

da licitação 

4.1.6. Comprovação de possuir em seu quadro, pelo menos 01 (um) profissional de nível 

superior, com formação em engenharia civil ou arquitetura, detentor de atestado(s) de 

responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA ou CAU da região competente, 

relativo(s) à execução de obras de engenharia semelhantes aos serviços contratados a partir 

desse processo licitatório, para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 
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federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o 

próprio licitante (CNPJ diferente).  

4.2. O(s) atestado(s) de responsabilidade técnica deverá(ão) comprovar a execução de 

serviços que, em resumo, tenham como objeto, serviços semelhantes ao objeto desta 

contratação; 

4.3. Entende-se como obras de engenharia semelhantes aos serviços contratados, obras 

já realizadas pela CONTRATADA para pessoas jurídicas, de direito público ou privado, cujo 

objeto contenha, em seu escopo construtivo, os seguintes itens: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 

7.1 ESTRUTURA DE ALUMÍNIO EM ARCO VÃO DE 20M 881,21 M2 

7.2 
TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM ATÉ 
2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 850,66 M2 

6.7.1 
PORTÃO EM FERRO, EM GRADIL METÁLICO, PADRÃO BELGO OU 
EQUIVALENTE, DE CORRER 71,89 M2 

5.2.1 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL 
DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021 572,77 M2 

5.2.3 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL 
DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021 564,11 M2 

10.1.7 
PISO VINÍLICO SEMI-FLEXÍVEL EM PLACAS, PADRÃO LISO, ESPESSURA 3,2 MM, 
FIXADO COM COLA. AF_09/2020 216,53 M2 

9.1.2 

EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO, APLICADO 
MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR 
QUE 10M², E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024 1589,78 M2 

6.7.3 FECHAMENTO DE ESQUADRIA FERRO COM CHAPA DE AÇO E=3MM 116,76 M2 

6.3.4 
PORTA DE CORRER DE ALUMÍNIO, COM DUAS FOLHAS PARA VIDRO, INCLUSO 
VIDRO LISO INCOLOR, FECHADURA E PUXADOR, SEM ALIZAR. AF_12/2019 83,48 M2 

9.1.3 

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS 
CEGOS DE FACHADA (SEM PRESENÇA DE VÃOS), ESPESSURA DE 25 MM. 
AF_08/2022 979,82 M2 

9.1.11 
FORRO DE GESSO ACARTONADO ESTRUTURADO - FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 438,37 M2 

9.1.12 
FORRO ACÚSTICO EM PLACAS DE FIBRA MINERAL C/PERFIL "T" EM AÇO - 
FORNECIMENTO E MONTAGEM 259,43 M2 

18.4.9 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 150 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2021 159,8 M 

9.1.5 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA DE DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS NA ALTURA INTEIRA DAS 
PAREDES. AF_02/2023_PE 456,39 M2 

18.4.1 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 5871,3 M 
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4.4. A comprovação de vínculo profissional far-se-á com a apresentação de cópia da 

Carteira de Trabalho (CTPS) em que conste a Licitante como CONTRATANTE, do Contrato 

Social da Licitante em que conste o profissional como sócio ou do Contrato de Trabalho por 

tempo indeterminado realizado entre a licitante e o profissional detentor do atestado; 

5. DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS PELA CONTRATADA  

5.1. Os serviços deverão ser executados nos termos fixados no Projeto, memorial 

descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-financeiro, Composições de Preços 

Unitários e composição de BDI.   

5.2.  PRELIMINARES  

5.2.1. Contratação de mão-de-obra, atentando-se para a devida formalização, com aquisição 

de ferramentas, uniformes padronizados, crachás de identificação no qual deverá constar o 

nome e atividade exercida pelo empregado da contratada e equipamentos, inclusive os de 

proteção individual e coletivo necessários, na forma do art. 166 da CLT;  

5.3.  TÉCNICOS PROFISSIONAIS  

5.3.1. Execução e administração da obra, com o Registro da devida Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA;  

5.3.2. Leitura e interpretação dos projetos (consulta aos projetistas quanto às dúvidas 

suscitadas);  

5.3.3. Aplicação das Normas de Segurança e Medicina do Trabalho;  

5.3.4. Outros serviços técnicos afins.  

5.4.  DE EXECUÇÃO  

5.4.1. Os serviços deverão ser executados conforme as especificações definidas nos 

Projetos, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro, 

cabendo à CONTRATADA, total responsabilidade pela perfeita execução e funcionamento 

dos mesmos, sem qualquer ônus adicional à CONTRATANTE;  

5.4.2. Será admitida equivalência de materiais propostos nas especificações técnicas, desde 

que para isso, haja solicitação prévia e acatamento da fiscalização e dos projetistas e 

juridicamente cabível. Contudo, em nenhuma hipótese será admitido o emprego de materiais 

com qualidade inferior à especificada; 

5.4.3. A execução dos serviços deverá ser realizada conforme diretrizes definidas nas 

especificações memoriais/planilhas, projetos complementares e seus anexos; 
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5.4.4. Fazem parte deste Processo, todos os elementos desenhados nos projetos, nos 

detalhes e/ou constantes neste caderno de especificações técnicas e/ou constantes na 

planilha orçamentária, mesmo que não sejam relacionados na proposta da CONTRATADA. 

5.4.5. Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente: 

5.4.5.1. Às Normas e as Especificações constantes deste Projeto Básico, do Caderno 

de Especificações Técnicas (memorial descritivo), do Edital do Certame e do futuro Contrato; 

5.4.5.2. As Normas da ABNT; 

5.4.5.3. As Normas de Corpo de Bombeiros; 

5.4.5.4. As Normas de Segurança e Medicina do Trabalho; 

5.4.5.5. As disposições legais da União, do Estado da Alagoas e da cidade de 

Satuba/AL; 

5.4.5.6. Aos Regulamentos das empresas concessionárias; 

5.4.5.7. As Prescrições e Recomendações dos fabricantes; 

5.4.5.8. As Prescrições e Recomendações da CONTRATANTE no Diário de Obra; 

5.4.5.9. As Normas Internacionais consagradas, na falta das Normas da ABNT;  

5.4.5.10. Será admitida a subcontratação para execução de serviços técnicos 

específicos, limitado em até 30% da obra em questão, desde que: 

5.4.5.11. A contratação seja previamente aprovada pela CONTRATANTE; 

5.4.5.12. A empresa subcontratada atenda à todas as condições de habilitação 

constantes do edital e impostas às concorrentes que participaram do certame (Decisão TCU 

n.º 351/2002-Plenário e Acórdão TCU n.º 1.978/2004-Plenário), bem como as exigências do 

item 4 – Qualificação Técnica Exigida deste Projeto Básico. 

5.5.  FINAIS  

5.5.1. Correção de irregularidades de execução apontadas pela FISCALIZAÇÃO no Termo 

de Recebimento Provisório das Obras;  

5.5.2. Limpeza geral da obra; 

5.5.3. Outros serviços necessários à finalização da obra. 

6. DOS SERVIÇOS 
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6.1. Todo o trecho o qual será realizado o serviço, deverá está isolado com tapumes de 

construção, além da utilização de telas plásticas laranja, tipo tapume. Será de 

responsabilidade da CONTRATADA, a vigilância integral do local onde serão realizados os 

serviços, além de todos os maquinários e ferramentas que constarão na obra, assim como a 

segurança dos pedestres e seus trabalhadores. 

6.2. Todos os elementos técnicos, estão descritos no memorial descritivo da obra, e 

quaisquer outras dúvidas inerentes aos serviços, deverão ser sanadas previamente com o 

fiscal da obra. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:  

7.1.  A CONTRATANTE OBRIGAR-SE-Á: 

7.1.1. Fornecer o Projeto executivo, Planilhas, Cronograma Físico-Financeiro e Caderno de 

Especificações Técnicas, necessários à execução das obras;  

7.1.2. Solicitar ou autorizar horário especial de trabalho;  

7.1.3. Solicitar a apresentação, por parte da CONTRATADA, dos documentos de habilitação 

exigidos na contratação, para que estas condições sejam mantidas durante a vigência do 

contrato;  

7.1.4. Verificar se os materiais utilizados na execução dos serviços correspondem aos 

apresentados na proposta da CONTRATADA; 

7.1.5. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados (conforme Cronograma 

Físico-Financeiro); 

7.1.6. Emitir termos de “Autorização de Início das Obras” e Termo de Recebimento;  

7.1.7. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução deste contrato, através de Comissão 

designada para este fim.  

7.2.  A CONTRATADA OBRIGAR-SE-Á:  

7.2.1. Manter, durante todas as fases da obra, ao menos 01 (um) profissional de Nível 

Superior, detentor de Anotações(s) de Responsabilidade Técnica e do(s) Acervo(s) Técnico(s) 

apresentado(s) no ato do Processo Licitatório, devidamente registrado(s) no CREA ou órgão 

da região competente, relativo(s) à prestação de serviço(s) compatível(eis) com os serviços 

das instalações e construções objetos deste Processo; 

7.2.2. Apresentar a equipe técnica da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Satuba/AL, 

no prazo máximo de 24h após a assinatura da Ordem de Serviços, a Anotação de 
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Responsabilidade Técnica (ART) dos serviços em questão, em nome do profissional 

responsável técnico pelos serviços, e detentor da(s) Certidão(ões) de Acervo(s) Técnico(s) 

apresentados no ato do Processo Licitatório. Quaisquer outros profissionais técnicos que 

venham a trabalhar na obra, que porventura venham a emitir também a ART, esta deve ser 

vinculada a ART apresentada pelo profissional que apresentará a(s) Certidão(ões) de 

Acervo(s) Técnico(s) apresentados no ato do Processo Licitatório; 

7.2.3. Responsabilizar-se pelos materiais e equipamentos utilizados durante a execução dos 

serviços, inclusive em período noturno; 

7.2.4. Efetuar análise minuciosa de todo o projeto básico e Caderno de Especificações 

Técnicas, esclarecendo junto à CONTRATANTE toda e qualquer dúvida sobre detalhes 

construtivos, materiais a serem aplicados e, possíveis interferências que porventura não 

tenham sido suficientemente esclarecidas; 

7.2.5. Apresentar cronograma de execução dos serviços no tempo estabelecido pela 

CONTRATANTE e cumprir os prazos e as etapas nele estabelecidos e aprovados pela 

CONTRATANTE; 

7.2.6. Executar os serviços, em atraso, à noite e/ou em finais de semana e feriados, 

conforme determinado pela CONTRATANTE, sendo de responsabilidade da CONTRATADA 

toda e qualquer despesa vinculada aos seus funcionários, inclusive trabalhistas, decorrentes 

do novo horário, sem prejuízo de eventuais sanções contratuais e legais, em caso de atraso 

de execução quanto ao Cronograma Físico-Financeiro por culpa da CONTRATADA; 

7.2.7. Substituir qualquer empregado, quando requerido pela CONTRATANTE; 

7.2.8. Cumprir as exigências de qualidade na execução dos serviços postos neste Projeto 

Básico, no Caderno de Especificações Técnicas/Memorial Descritivo, no Edital do certame e 

no futuro Contrato, sempre com pessoal qualificado e habilitado; 

7.2.9. Utilizar nos serviços materiais novos, COMPROVADAMENTE DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, que estejam de acordo com as especificações e normas técnicas, que atendam 

aos requisitos mínimos de desempenho das Normas Brasileiras correspondentes. 

7.2.10. Ler e atentar para as referências citadas nas especificações técnicas (Caderno 

de Especificações Técnicas). Podendo utilizar produto ou material similar ao especificado, 

desde que aprovado previamente pela FISCALIZAÇÃO. Se necessário, a CONTRATADA 

providenciará, a suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos materiais 

apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim. Vale ressaltar que, 
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em nenhuma hipótese, será empregado material que não seja de primeira qualidade e/ou com 

qualidade inferior à especificada; 

7.2.11. Utilizar ferramentas e equipamentos próprios na execução dos serviços, não 

podendo se servir dos pertencentes da CONTRATANTE a qualquer título e ainda que 

temporariamente; 

7.2.12. Retirar, somente mediante autorização formal e/ou escrita da FISCALIZAÇÃO, 

as máquinas e os equipamentos que levar para o local dos serviços ou as instalações por ele 

executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos; 

7.2.13. Interromper, total ou parcialmente, a execução dos serviços, quando a 

FISCALIZAÇÃO autorizar ou determinar no Diário de Obra ou por outro meio indicado pela 

CONTRATANTE, sempre que: 

7.2.13.1. Assim estiver previsto e determinado neste projeto básico, Caderno de 

Especificações Técnicas, no contrato ou em normas técnicas; 

7.2.13.2. For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos; 

7.2.13.3. Houver alguma falta cometida pelo CONTRATADO, desde que esta, a juízo da 

FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes;  

7.2.14. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, os serviços efetuados que a juízo do representante do CONTRATANTE, não forem 

considerados satisfatórios ou apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da ciência 

pela CONTRATADA, verbal e/ou escrito, ou no prazo para tanto estabelecido pela 

fiscalização sem qualquer acréscimo contratado; 

7.2.15. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas 

decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de 

acidentes, tributos, indenizações, vale-refeição, vales-transportes e outras que porventura 

venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 

7.2.16. Apresentar, no primeiro dia de execução dos serviços, relação completa dos 

empregados designados para atuar junto à CONTRATANTE – contendo nome completo, RG, 

CPF e cargo/função –, com cópia autenticada das respectivas CTPS, bem assim o 

correspondente registro no CAGED da admissão/demissão; 

7.2.17. Apresentar, em caso de demissão de empregado durante a execução do 

contrato, ou na última medição em caso de contratação na forma do art. 443, §2º, alínea „a‟, 



 
 
 
 
 
 
 
 

Rua Amélia Pontes, s/n – Centro – CEP 57120.000 -Satuba/AL - CNPJ 12.200.333/0001-43 
(82)3266-1212 – prefeituramunicipalsatuba2021@gmail.com 

 

da CLT, cópia autenticada da CTPS, comprovante de pagamento das verbas rescisórias e do 

termo de rescisão homologado pelo sindicato da categoria, bem assim o correspondente 

registro no CAGED; 

7.2.18. Apresentar, em caso de admissão, para substituir o empregado demitido, cópia 

autenticada da CTPS e correspondente registro no CAGED; 

7.2.19. Apresentar, em caso de alterações nos contratos de trabalho, incluindo férias, 

alteração de salário, alteração de cargo/função, cópia da CTPS dos empregados a que se 

referirem; 

7.2.20. Informar, em caso de substituição temporária de empregado prestador de 

serviço junto à CONTRATANTE, por motivo de férias ou outros afastamentos legais, dados do 

substituto e apresentar cópia da CTPS; 

7.2.21. MANTER DIARIAMENTE NO ESCRITÓRIO DO CANTEIRO DE OBRAS À 

DISPOSIÇÃO DA FISCALIZAÇÃO E SOB SUA RESPONSABILIDADE, O DIÁRIO DE 

OBRAS DOTADO DE PÁGINAS NUMERADAS (CONFORME MODELO INDICADO PELA 

CONTRATANTE), onde deverão ser anotados, pelo engenheiro responsável por parte da 

CONTRATADA e pela FISCALIZAÇÃO, todos os eventos e fatos intervenientes que historie o 

andamento da obra, tais como: pedidos de vistoria, impugnações, autorizações, notificações, 

dias e períodos de chuva, ocorrências diversas que impliquem no andamento da obra, etc. 

7.2.22. Arcar com os eventuais prejuízos perante a CONTRATANTE e/ou terceiros, 

causados por seus empregados na execução dos serviços; 

7.2.23. Respeitar as Normas e procedimentos da CONTRATANTE, inclusive de 

acesso às suas dependências e os horários determinados por esta. 

7.2.24. Velar para que os serviços e as instalações que seus empregados venham 

utilizar, inclusive sanitários, permaneçam sempre limpos e arrumados, com os materiais 

estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade; 

7.2.25. Manter diariamente o local da obra limpo; 

7.2.26. Proceder à limpeza final do local dos serviços, após o término, por completo, 

de todos os trabalhos, removendo as suas expensas, todo entulho produzido pela execução 

dos serviços; 

7.2.27. Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, 

e não utilizar o nome da CONTRATANTE para fins comerciais ou em campanhas e material 

de publicidade, salvo com autorização prévia e desde que resguardado o interesse público; 
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7.2.28. Instalar placa de identificação da obra com os dados necessários e de acordo 

com o fornecimento do modelo pela CONTRATANTE, bem como providenciar, por conta 

própria, toda a sinalização necessária à execução da obra, no sentido de evitar qualquer tipo 

de acidente, atendendo às normas de segurança e medicina do trabalho. 

7.2.29. Responsabilizar-se por todo transporte e pessoal necessários à prestação dos 

serviços contratados, bem como por ensaios, testes ou provas técnicas em laboratório, caso 

necessários e solicitados pela FISCALIZAÇÃO;  

7.2.30. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de 

segurança, uniformes, recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, 

afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los; 

7.2.31. Manter ininterrupto serviço de vigilância no canteiro de obras (INCLUSIVE EM 

PERÍODO NOTURNO, ALÉM DE FINAIS DE SEMANA E FERIADOS), cabendo-lhe integral 

responsabilidade pela guarda da obra, de seus materiais e equipamentos, até a entrega 

definitiva à CONTRATANTE; 

8. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DAS NORMAS DE MEDIÇÃO:  

8.1. O prazo para execução dos serviços de engenharia será de acordo com o cronograma 

de execução (cronograma físico-financeiro) a partir do início efetivo dos serviços após a 

emissão do Termo de Autorização (ordem de serviço). NÃO SERÁ ADMITIDO, SALVO 

SITUAÇÕES ABSOLUTA E INDISCUTIVELMENTE SUPERVENIENTES, ATRASO NO 

CRONOGRAMA FÍSICO DA OBRA; 

8.2. CASO SEJA DETECTADO POR PARTE DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA, ATRASO 

NO SEU CRONOGRAMA FÍSICO, TERÁ INÍCIO IMEDIATAMENTE AO PROCESSO DE 

NOTIFICAÇÃO, PARA POSTERIORMENTE, SER REALIZADO O DISTRATO DO 

CONTRATO COM A CONTRATADA; 

8.3. A CONTRATADA deve iniciar os serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos 

após o recebimento do Termo de Autorização (ordem de serviços); 

8.4. As medições terão como base, os serviços efetivamente realizados e concluídos 

satisfatoriamente no período, assim considerados aqueles formalmente aprovados pela 

FISCALIZAÇÃO, dentro do prazo estipulado; 

8.5. A CONTRATADA deverá apresentar planilha de medição contendo a especificação do 

serviço realizado, seu quantitativo, preço unitário, preço total por serviço e valor total da 
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medição. Deve ainda apresentar cronograma de execução do serviço demonstrando o 

andamento da execução; 

8.6. Perdas, sobras, quebras de unidades, ineficiência de mão-de-obra e outros, deverão 

ser considerados na composição de custos unitários, não sendo, em hipótese alguma, 

considerados na medição; 

8.7. A medição de cada serviço será feita pela unidade básica utilizada na composição de 

preço unitário. 

9. DO PREÇO:  

9.1. O preço global máximo aceito pela Secretaria Municipal de Educação, bem como pelo 

responsável técnico designado pela fiscalização dos serviços objeto deste Processo, foi 

orçado em um total de R$ 2.842.821,12 (dois milhões oitocentos e quarenta e dois mil 

oitocentos e vinte e um reais e doze centavos), conforme planilha orçamentária elaborada 

com base na tabela do SINAPI, utilizadas em obras públicas, já acrescido o percentual de 

bonificação de despesas indiretas (BDI) e encargos sociais.  

9.2. Os proponentes deverão tomar como referência para elaboração de suas propostas 

este Projeto Básico, os Projetos, a Planilha orçamentária, o Cronograma Físico-Financeiro e a 

composição do BDI, apresentados por este Poder Público; 

9.3. O valor total orçado será obtido através de recurso proveniente do convenio firmado 

com o Governo Federal, conforme termos do compromisso nº 967784/2024/FNDE/CAIXA. 

10. DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, 

COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS E DA COMPOSIÇÃO DO BDI 

10.1. A planilha orçamentária deverá ser preenchida pelos licitantes com custos unitários de 

cada item de serviço, resultando no valor final dos serviços em decorrência do total gerado 

nas planilhas mencionadas. O percentual de BDI, que incidirá sob o somatório dos custos 

totais de cada item de serviço, deverá estar apresentado de forma clara na planilha, em forma 

analítica que permita a pronta visualização de cada um de seus componentes.  

10.2. Cada licitante deverá apresentar a planilha orçamentária, a composição do BDI, o 

cronograma físico-financeiro de acordo com os meses fornecidos e a composição dos 

encargos sociais.  

10.3. Cada licitante deverá conceder o seu desconto em planilha, dentro dos princípios 

legais preconizados pela Lei nº 14.133/2021, além de compor sua taxa de BDI com base em 

fórmula apresentada no projeto básico, levando em conta que nesta taxa deverão estar 
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considerados, além dos impostos, as despesas indiretas não explicitadas na planilha 

orçamentária e o lucro; 

10.4. Cada Licitante deverá verificar todos os elementos, quantitativos, projetos e 

planilha orçamentária antes da abertura das propostas, como também as informações 

in loco, e qualquer divergência encontrada, comunicar ao agente de contratação, sob 

pena de não poder questioná-las posteriormente;  

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro, sendo a 

primeira medição apenas possível com no mínimo 30 (trinta) dias após o início das obras, 

após a emissão do Termo de Autorização, em parcelas proporcionais aos serviços 

executados, desde que a CONTRATADA: 

11.1.1. Apresente à CONTRATANTE a nota fiscal devidamente preenchida;  

11.1.2. Indique o banco, agência e conta bancária da empresa;   

11.1.3. Apresente as certidões Negativas de tributos Municipais, Estaduais, FGTS, 

INSS, Receita Federal (Contribuições Previdenciárias, Dívida Ativa da União) atualizadas e 

em vigência; 

11.1.4. Apresente a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de execução da 

obra; 

11.1.5. Confeccione no local da obra a placa de obra conforme modelo fornecido pela 

CONTRATANTE; 

11.1.6. A liberação da última parcela dar-se-á mediante apresentação da CND do CEI 

– Cadastro do Empregador individual desta obra de engenharia, observando o disposto na 

alínea 6.2.16 deste PB em caso de contratação de empregados na forma do art. 443, §2º, 

alínea „a‟, da CLT. 

11.2. O pagamento será condicionado ainda, ao atesto na referida nota fiscal e no boletim 

de medição pela FISCALIZAÇÃO da Contratante, DE ACORDO COM A FISCALIZAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DEVIDAMENTE REALIZADOS. 

12. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

12.1. Não obstante a empresa vencedora da licitação seja a única e exclusiva responsável 

pela execução de todos os serviços, a Secretaria Municipal de Infraestrutura de Satuba/AL, 

reserva-se no direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 
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responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, 

diretamente, pela FISCALIZAÇÃO desta Secretaria, através de profissional devidamente 

habilitado, sendo este engenheiro civil ou arquiteto, fazendo parte dos quadros da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura deste município, designado por Portaria no ato da assinatura do 

Contrato, o qual será firmado entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE; 

12.2. A FISCALIZAÇÃO pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em 

desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária; 

12.3. A FISCALIZAÇÃO velará pelo controle dos materiais utilizados nos serviços, podendo 

adotar procedimentos técnicos consagrados e também o seguinte: 

12.3.1. Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a 

apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais ou de 

certificados de ensaios relativos aos mesmos que comprovem a qualidade e/ou similaridade 

dos materiais empregados. Os ensaios e as verificações serão providenciados pela 

CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, e executados por laboratórios aprovados 

pela FISCALIZAÇÃO; 

12.3.2. Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser estocados 

no local de realização dos serviços; 

12.3.3. Os materiais inflamáveis só poderão ser depositados em áreas autorizadas 

pela FISCALIZAÇÃO, devendo a CONTRATADA providenciar para estas áreas os 

dispositivos de proteção contra incêndios determinados pelos órgãos competentes; 

12.4. A CONTRATADA deverá levar em conta todas as precauções e zelar 

permanentemente para que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a 

terceiros, cabendo-lhe, exclusivamente, todos os ônus para reparação de eventuais danos 

causados.  

13. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

13.1. Documento oficial com foto do(s) sócios(s). 

13.2. Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, conforme artigo 66 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, como, por exemplo: 

13.3. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

13.4. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (o consolidado ou acompanhado 

de todas as alterações), devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais 
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e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

13.5. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

13.6. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Regularidade fiscal e trabalhista 

13.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ), ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

13.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

13.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social; 

13.10. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

13.11. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipal 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 

Fazenda Estadual/Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

13.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

13.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de negativa 

(CPNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

13.14. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 
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23.2 – QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA 

13.15. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual; 

13.16. Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão mencionada deverá ser 

substituída por certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência civil, expedida 

pelo distribuidor competente. 

13.17. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado 

o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 

extrajudicial, conforme o caso. 

13.18. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios; 

13.19. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

13.20. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 

item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial 

levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 

13.21. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 

2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital – ECD, 

para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de 

abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do 

parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 

documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela 

infraestrutura de Chaves Públicas – Brasileiras – ICP – Brasil. 

13.22. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 

econômicos nos termos do §1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte 

forma: 

 

Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00): 
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Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00): 

    
                

                  
 

 

Índice de Solvência Geral (≥ 1,00): 

    
           

                                         
 

 

 

13.23. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual 

ou superior a 1 (um). 

13.24. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez 

por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de 

apresentação da proposta através de índices oficiais. 

13.25. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício; 

14. DAS SANÇÕES 

14.1. A empresa vencedora da licitação ficará sujeita às penalidades previstas no edital, 

bem assim no termo de contrato, em casos de inexecução parcial ou total das condições 

pactuadas naqueles instrumentos, garantida a prévia defesa e o contraditório em regular 

processo administrativo, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seu (s) ato (s) 

ensejar (em), a saber: 

14.2. Advertência; 

14.3. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor total adjudicado, por dia de atraso, 

caso não dê início aos serviços no prazo de 02 (duas) dias úteis a partir da data de emissão 

termo de “Autorização de Início dos Serviços”; 

14.4. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor total adjudicado por dia de excesso 

que venha ocorrer no prazo previsto para a conclusão do serviço; 
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14.5. Multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total adjudicado, por cada 

ocorrência de inexecução parcial do contrato; 

14.6. Multa equivalente a 1,0% (um por cento) do valor total adjudicado, por cada ocorrência 

de inexecução total do contrato; 

14.7. Multa de 6% (seis por cento) do valor global do contrato no caso de rescisão 

contratual, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades estabelecidas nesta cláusula, 

que terá caráter disciplinador do processo de licitação, cujo não pagamento poderá ensejar 

cobrança judicial e impedimento para contratar com a Administração pelo período de até 02 

(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

14.8. Penalidades previstas no edital, bem assim no termo de contrato, em casos de 

inexecução parcial ou total das condições pactuadas naqueles instrumentos, garantida a 

prévia defesa e o contraditório em regular processo administrativo, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seu (s) ato (s) ensejar (em); 

14.9. Demais sanções previstas na Seção II, capítulo IV, da Lei nº 14.133/2021, no que 

couber. 

14.10. mesmo diante das sanções acima, a secretaria municipal de educação de 

Satuba/Al, entendo que a contratada não executou os serviços de acordo com o cronograma 

físico-financeiro, ou não atendeu com a qualidade devida os serviços em questão, ou por 

quaisquer outros motivos que julgar nocivo ao andamento do contrato, pode solicitar a 

qualquer momento, a rescisão contratual, aplicando as penalidades às quais couber jurídica e 

legalmente, mesmo que estas não estejam explicitadas nos itens anteriores. 

15. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

15.1. Consoante o Art. 104 da Lei nº 14.133/2021, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 
16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
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cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 
16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta 

comercial. 

 
16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

16.6. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 

durante o período do evento. 

 
Fiscalização 
 

16.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 
Fiscalização Técnica 
 

16.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração 

16.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 

2021). 

16.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

16.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
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para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

16.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

16.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

 
Fiscalização Administrativa 
 

16.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

16.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 
Gestor do Contrato 
 

16.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

16.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

16.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

16.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
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indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

 
16.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

16.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

16.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

17. DA GARANTIA DE PROPOSTA 

17.1. Juntamente com a proposta de preços, o Licitante deverá anexar Garantia de 

Proposta, como requisito de pré-habilitação, no montante de 1,0% (um por cento) do valor 

estimado da contratação, nos termos do artigo 58, caput e §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

17.2. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do 

art. 96 da Lei 14.133 de 2021. 

17.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, na forma do § 

5º art. 59 da Lei 14.133/2021, que assim dispõe: 

§ 5º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida 

garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 

17.4. O prazo para apresentação da garantia adicional será de 02(dois) dias úteis, a contar 

da convocação no chat, pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação da 

proposta. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Satuba deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

Órgão: 15 – Fundo Municipal de Educação 
0100 – Fundo Municipal de Educação 
Funcional programática: 15.0100.12.361.00011.014 – Construção, Ampliação e Reforma de 
Escolas 
Elemento de despesas:  4.4.9.0.51 – Obras e Instalações – 1501.000 – Outros Recursos 
Elemento de despesas:  4.4.9.0.51 – Obras e Instalações – 1569.00 – Transferência do F 
 

19. 26. DAS VEDAÇÕES 

19.1. Não será admitida subcontratação sem a prévia concordância do Município. 

19.2. Todas as licitantes que se encontrem nas condições previstas no artigo 14 da Lei 

14.133/2021; 

19.3. Empresas reunidas em consórcio, conforme artigo 15 da Lei n° 14.133/2021. 

19.3.1. A Lei nº 14.133/2021, dispõe em seu art. 15, que a não participação de 

empresas, constituídas sob a forma de consórcio, deve ser justificada. 

19.3.1.1. Dessa forma, para o objeto que se pretende contratar, em razão de não 

demandar alta complexidade técnica, não se mostra viável à Administração a 

participação de empresas consorciadas, não trazendo nenhum prejuízo econômico 

ou de restrição à competição tal vedação. 

Sobre o tema, Marçal Justen Filho assevera:   

No Direito Administrativo, algumas das características do consórcio foram afastadas. O ponto 

fundamental da distinção reside na responsabilidade solidária dos consorciados pelos atos 

praticados, ao longo da execução do contrato administrativo.   

Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivados pelo nosso Direito. Assim se passa 

porque, como instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados 

indesejados.  

O consórcio poderia retratar uma composição entre eventuais interessados: em vez de 

estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo para eliminar a competição. Aliás, a 

composição entre os potenciais interessados para participar de licitação pode alcançar a 

dimensão da criminalidade. 

19.3.1.2. Segue ainda o renomado Doutrinador discorrendo sobre o tema relacionando-o 

com a competição no certame: 

Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo nosso Direito. Como instrumento 

de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis. A formação de 
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consórcios acarreta risco de dominação do mercado, através de pactos de eliminação de 

competição entre os empresários. No campo de  

licitações, a formação de consórcios poderia reduzir o universo da disputa, (...) Há hipóteses 

em que as circunstâncias do mercado e (ou) a complexidade do objeto tornam problemática a 

competição. 

É usual que a Administração Pública apenas autorize a participação de empresas em 

consórcio quando as dimensões e a complexidade do objeto ou as circunstâncias concretas 

exijam a associação entre os particulares. São as hipóteses e que apenas umas poucas 

empresas estariam aptas a preencher as condições especiais exigidas para licitação. 

19.3.1.3. participação de consórcios mostra-se viável, quando o objeto considerado for 

“de alta complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do objeto sob exame, 

conforme a definição trazida pela Lei nº 14.133/2021, vejamos: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

XXII - obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo  

valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais);  

19.3.1.4. Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no 

objeto em apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de 

grande vulto econômico, ou seja, o edital não traz em seu termo de referência 

nenhuma característica própria que justificasse a admissão de empresas em 

consórcio. 

19.3.1.5. A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e fora dos valores 

preceituados pela legislação como grande vulto, atenta contra o princípio da 

competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração Pública, a união de 

concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, 

o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela 

Administração. 

19.3.1.6. Acerca do tema, importante consignar o entendimento do Tribunal de Contas 

da União, vejamos:   

O art. 33 da Lei de Licitações expressamente atribui à Administração a prerrogativa de admitir 

a participação de consórcios. Está, portanto, no âmbito da discricionaridade da Administração. 

Isto porque, ao nosso ver, a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a 

concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra forma, não participariam do 

certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso contrário, concorreriam 

entre si). Com os exemplos fornecidos pelo Bacen, vemos que é prática comum a não-

aceitação de consórcios. (Acórdão 2813/2004 Primeira Câmara - TCU)   
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19.3.2. Posto isto, a permissão da participação de empresas, constituídas sob a forma 

de consórcio, poderia trazer prejuízos ao ânimo competitivo do certame, bem como 

na busca pela proposta mais vantajosa. 

 

 

Satuba-AL, 04 de agosto de 2025.   

 
 

Flavio Manoel da Silva 
Engenheiro Civil 

CREA 0210419784/AL 


